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JUSTIFICAÇÃO SUCINTA

O objectivo do Acordo de Parceria Voluntário (APV) entre a UE e os Camarões é fortalecer a 
governação florestal, promover os produtos de madeira camaroneses e melhorar a 
competitividade deste país no mercado internacional. 

Apesar das aspirações fundadas do acordo, a Comissão do Desenvolvimento gostaria de 
recordar que será considerado um sucesso se forem devidamente respeitados os objectivos e 
os compromissos do Acordo FLEGT (reforço dos direitos de ocupação e de acesso às terras 
comunitárias, garantia da participação efectiva da sociedade civil, com particular atenção 
dispensada às populações indígenas, nas decisões políticas em assuntos relativos à governação 
florestal;  melhoria da transparência e redução da corrupção). 

A este respeito, há pelo menos duas questões que a Comissão DEVE gostaria de destacar: por 
um lado, urge assegurar um processo coerente de reforma da governação florestal que tenha 
em linha de conta as necessidades das comunidades e dos povos indígenas que dependem da 
floresta e se baseie no envolvimento da sociedade civil no processo legislativo e numa gestão 
participativa das florestas, com o objectivo de melhorar a governação florestal e os 
mecanismos de fiscalização e combater a corrupção.  

Por outro lado, e em relação com os objectivos acima referidos, os acordos devem definir 
regras claras indicando os papéis e as responsabilidades de todas as partes interessadas ao 
longo do processo de reforma legislativa, desenvolvimento de medidas para tornar 
operacional o sistema de monitorização da madeira, criação do quadro institucional e 
sensibilização e fortalecimento da capacidade dos intervenientes. 

Por último, a Comissão do Desenvolvimento gostaria de salientar que, não obstante tratarem 
das utilizações da floresta, a FLEGT e o regime de redução das emissões resultantes da 
desflorestação e degradação das florestas (REDD) são entendidos como iniciativa à parte e 
aplicados por diferentes ministros dos países parceiros.  Por conseguinte, salienta que, sem 
uma ênfase na boa governação e no reconhecimento dos direitos das comunidades locais e dos 
povos indígenas, os mecanismos REDD podem ignorar os processos de consulta (e, quando 
seja caso disso, a governação e as reformas legislativas) que fazem parte do processo FLEGT.  
Por essa razão, os mecanismos REDD devem basear-se no processo de consulta da FLEGT e 
tratar das causas subjacentes à desflorestação e à degradação florestal.

******

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão do Comércio Internacional, competente 
quanto à matéria de fundo, a propor que o Parlamento dê a sua aprovação.


